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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

cAmara municipal de cachoeiro de ÍTAPEMIRIM

HÍOJEDO DE LEI líS
Çls / I7_íi
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das SessSes, ih. I\D--

EQUIPARA VENCIMENTOS.

Q^aoiM.
íêl

íRubnca

Art. is - O Diretor Administrativo da Câmara Municipal de OacAo-

eiro de Itapemirim passa a ter o mesmo padrão de venci

mentos e a mesma representação do Diretor de Administração da Prefei

tura Municipal, de conformidade com o es^aUelecido no art. 10 da Lei

Municipal nS 1 700, de 28-12-73, asseguradas as demais vantagens pr^

vistas na legislação vigente,

Art. 22 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta da

verLa de Pessoal Civil - Cddigo 3.1.1,1-00, constante

da dotação orçamentária da Câmara Municipal,

Art. 3® - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, r_e

vogadas as disposições em contrário, retroagindo seus

efeitos a 12 de junho do corrente ano.

Sala das S^sões, 16 de junho de 1975.
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-JUSTIPICÁTIVA-

0 artigo 98 da Constituição Federal estabelece que os ven

cimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores

aos pagos pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou

assemelhadas.

Ora, as atribuições do Diretor de Administração da Prefei-

tura Municipal são semelhantes às do Diretor Administrativo desta

câmara, senão vejamos: --st-rrRS
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CAMARA municipal de CACHOEIRO de ITAPEMIRIM , f

CoQt l^ls . 2

"Pica criado o cargo de Diretor de Administração,

Padrão CC-I, com as atribuições de executar as

atividades da Prefeitura relativas a pessoal,

material, expediente, comunicações, arquivo ge

ral, protocolo e zeladoria., (Art. 92 da lei

Municipal nS 1700, de 28-12-73).

"Pica criado o cargo de Diretor Administrativo

da câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
Padrão C-I, cargo em comissão, com as atribui

ções específicas de assessorar o Presidente da

câmara nas suas atividades administrativas, re
ferentes a pessoal, material, expediente, comu

nicação, arquivo, protocolo, zeladoria e conta

bilidade", (Art. 12 da lei Municipal n2 l 707,

de 30-01-74).

Conclui-se, daí, que, de acordo com o disposto em nossa

Carta Magna, o Diretor Administrativo da câmara não poderá perceber
vencimentos superiores aos pagos ao Diretor de Administração da Pre

feitura, mas nada impede que tenha ele vencimentos iguais a este, -

lama vez que os referidos cargos tem atribuições semelhantes.

Aliás, a "ánica diferença existente é que o Diretor Adminis

trativo da câmara exerce mais a função de contador, sendo igaais as
demais atividades, conforme se observa ̂ ela simples leitura dos pre-

deitos legais citados•

Assim sendo, não é 3'íisto que um servidor, com atribuições
semelhantes, venha perceber menos, ainda porque o Diretor Administra

tivo da câmara tem, ainda, por forma da Lei Orgânica Municipal vigen
te, o encargo de fazer todo o serviço de contabilidade do Legislati

vo, pois a prestação de contas, atualmente, como se sabe, é feita di
retamente ao Tribunal de Contas e não mais por intermédio da Prefei
tura ,

Certos de que nossos ilustres pare® mesta Casa compreende
rão a situação de disparidade de vencimentos existente desde há mui-

- segue -



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

cAmara municipal de cachoeiro de itapemirim

CoQt Pis. 3

muito, entre o Diretor Administrativo desta Câmara e o Diretor de

Administração da Prefeitura, tomamos a iniciativa de submeter â -

apreciação e deliberação dos Senhores Vereadores o presente Proje

to de Lei, consoante o disposto no art. 32, inciso I, da Lei Esta

dual n^ 2 760, de 30-03-73 (Lei Orgânica dos Municícios), que tem

por objetivo corrigir essa anomalia.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1975.

SI'  Y C'! aÀ UÁ
JOSE ANTONIO DARD

ALCINDO SOUZA - VICE=PR^DENTE
a  (fCU

SEBASTIÃO LOUZADA rir SECRETARIO.



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

comissão de justiça e redação

PROJETO DE N° ^8/75
INICIATIVA: DTR-RTnT?^ DA GÂMAHA MUNICIPAL

RELATOR: Aloindo §ouza

PARECER

A matéria é legal e constitucional; nada temos a opor<

Sala das Comissões, 16 de junho de 1975.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE finanças ORÇAMENTO PA CASA
PROJETO DE LEI N" P8/7R

IMICIATIVA: Mesa Diretora da Oâmara Municipali

RELATOR: Alolndo Souza

PARECER

Somos pela aprovação da matéria

ric ̂
['t-ixA"! r£f?-6c/0 A-i /K A >.

O



HlOJETO DE LEI NS

í  ''■J

EQUIPARA VENCBiEmOS.

i  '■
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Art. 12-0 Diretor Administrativo da Câmara Municipal de Caclao-
eiro de Itapemirim passa a ter o mesmo padrão de venci

meotps e a mesma representação do Diretor de Administração da Prefe^
tiara Municipal, de conformidade com o es^aUelecido no art. 10 da Lei
Municipal n^ 1 700, de 28-12-73* assegta?adas as demais vantagens pre^
vistas na legislação vigente,

Art. 22 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta da
verLa de Pessoal Civil - Cddigo 3 »1 .l-OO, oonstante

da dotação orçamentária da Câmara Municipal,

Art. 3® - Esàa lei entrará em vigor na data d© sua publicação, rje
vogadas as disposições em contrário, retroagindc seus

.'©feitos a 12 de Junho do corrente ano.

íi /

|i / Sala das Saosões, 16 de Junho de 1975

má. ..QaíÍSa \ >. iSíA Vn A elíAA

" -AiTCITíDO SOtJfiA - VIOETRS50OTS

SESÁS2IS0 LOÜZADA ^ 1^ SSG.RSIARIG

~ J S 'X I P I 0 A f I ¥ A -

O artigo 98 da Constituição Federal estabelece que os ven
cimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores
aos pagos pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou
assemelhadasé

Ora, as atribuições do Diretor de Administração da Prefei
tura Municipal são semelhantes às do Diretor Administrativo desta
câmara, senão vejamos:

segue -
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CODt • « 5*13 • 2

"3?ica criado o cargo de Diretor de Administràç®,
Padrão CG-I, com as atribuições d© executar as
atividades da Prefeitura relativas a pessoal,
material, expediente, comunicações, arquivo ge
ral, protocolo e zeladoria», (Art» 9- da Lei
Municipal n® 1700, de 28-12-73)»

"Pica criado o cargo de Diretor Administrativo
da câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
Padrão C-I, cargo em comissão, com as atribui-

■  ções específicas de assessorar o Presidente da
\/ Câmarà nas suas atividades administrativas, re

ferentes a pessoal, material,, expediente, comu
nicação, arquivo, protocolo, aeladoria e conta
bilidade", (Art, 1^' da Lei Municipal nS 1 707»

j  ' de 30-01-74).

CoDClui-sG, daí, qiie, de acordo com o disposto em nossa
Qarts .Magna, o Diretor Administrativo da câmara não poderá perceber /
vencimentos superiores aos pagos ao Diretor de Administração. da .Pre—
feitura, mas nada impede que tenha ele vencimentos iguais a este, -
uma vez que os referidos cargos tem atribuições semelhantes,

Aliás, a ánica. diferença existente ê que o Diretor. Adminis
trativo da câmara exerce mais a função de contador, sendo igaSiisyas
démais atividades, conforme se observa ^ela simples leitura dós /pre-
deítos legais citados, /,/

'S. • • < /

\  Assim sendo, não á justo que um servidor, com atribuições
sèmelhantes, venha perceber menos, ainda porque o Diretor Administra
tivo da câmara tem, ainda, por forma da lei Orgânica MuíJicipail vigeu-
te, o encargo de fazer todo o serviço de contabilidade do Legislati^'

, vo, pois a prestação, de contas, atualmente, como se saÍ3e, é feita ái---
retamente ao Tribunal de Contas e não mais por intermédio da Prefei-
túra,

;Certos de que nossos ilustres pares mesta Casa compreende
rão a situação de disparidade de vencimentos existente desde há mui-

■  . , - segue -



Soat,..... Pis, 3

.  I

muito, entre o Diretor Administrativo desta Câmara õ o Diretor de

Administração da Prefeitura, tomamos a iniciativa de submeter & -

apreciação e deliberação dos Senhores Vereadores ç .presente Proje

to de Lei, consoante o disposto no art. 32, inciso I, da Lei Esta

dual nS 2 760, de 30-03-73 (Lei Orgânica dos Muaiícíciós), que tem
por objetivo corrigir éssa anom^ia.

\ \

!1 /

/

/i
/  i'
/  I

Sala das Sesçi^s, 16 de junho de 1975»

Oi

JOSl. ASfÔNIÔ DAüDiSao

ÚdJkkkLcilL
ALOIHDO SOUZÁ - VIOS^PHE^DBHfl

SEBAü^IAO. L0D3ÁDÂ - IR S^SGREfARIG
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PROJEÍO DE LEI Ne

75

EQUIPARA VMCIMMTGS.

Arté le O Diretor Administrativo da Câmara Municipal de Cacho-

eiro de Itapemirim passa a ter o mesmo padrão de venc^

mentos e a mesma representação do Diretor de Administração da Prefe^

tura Municipal, de conformidade com o estjaUeleoido no art, 10 da Lei

Municipal ne 1 700, de 28-12-73, asseguradas as demais vantagens pr£

vistas' na legislação vigente,

Art, 22 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta da
verba de Pessoal Civil - Cddigo 3,1,1,1-00, constante

\ da dotação orçamentária da Câmara Municipal, /
K  ' r ^

Art» 3^.- Beèa lei entrará em vigor na data de sua publicação, r£
^  vogadas as disposições em contrário, retroagindo seus
'efeitos a 12 de junho do corrente ano.

Sala daslse^sões, 16 de junho ̂ e 1975,

I4JÍ GuteÚA\H
JOSS ANieHI©J3AaDS4í«0--.-:ERE3I|l®fE
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V.
AlTOINDO SOUZA - VICE'PRUDENTE

. SEBASIISO L0Ü2ADA-- SECSEl^ARIO /.
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-JüS TIPIOAf IVA-

/
O artigo 98 da Constituição Federal estabelece que os ven-

\  cimentes dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores ^
\ aos pagos pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais 0,1/
'^assemelhadas, .

Ora, as atribuições do Diretor de Administração da Prefei

tura Municipal são semelhantes.âs do Diretor Administrativo desta

câmara, senão vejamos:

- segue -
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"Fica criado o cargo de Diretor de Administraç®,
Dadrão OG-I, comas atribuições de executar as
atividades da Prefeitura relativas a pessoal,
material, expediente, comunicações, arquivo ge
ral, protocolo e zeladoria,, (Art. 9^ Aa Dei
Municipal De 1700, de 28-12-73)«

"Pica criado o cargo de Diretor Administrativo
da câmara Municipal de Gaòhoeiro de ttapemirim,
Padrão C-Ij cargo em comia são, com sa atrilnii-
ções específicas de assessorar o iresidente da
câmara nas suas atividades administratiyac, re
ferentes a pessoal, material, expedionte, comu
nicação, arquivo} protocolo, zeladoria e conta
bilidade", (Ârt, 12 da Dei Municipal n® 1 707»
do 30-01-74-).

Opaclui-SQ, dâí, que, de acordo com o disposto em nossa
Carta Magna, o Diretor Administrativo da Gamara não poderá pei-ceber
veacimeotoa superiores aos pegos ao Dj.retor de Administração da Pre
feitura, mas nada impede cue tepba ele vencimentos Igraals a este, -
uma vez que ob referidos.cargos tlm atribuições semelhantes.

Aliás, a ilaica diferença existente é.qua o Diretor Adrainis-
tratiro da Câmara exerce mais a função de contador, sendo iguais as
demais atividades, conforme se observa #ela simples leitura dos pre-
deltos legais citados«

Assim sendo, não ê justo que um servidor, com atribiaições
semelhantes, venha perceber menos, ainda porque o Diretor Administra
tivo da câmara tem, einde, por forma da Lei Orgânica Municipal vigen
te, o encargo de fazer todo o serviço de contabilidade do Legislati
vo, pois a prestação de contas, atmlmente, como se sabe, é feita di
retamente ao Tribunal de Contas e não mais por intermédio da Prefei
tura .

Certos de que nossos ilustres pares mesta Casa compreende
rão a situação de disparidade de vencimentos existente desde há mul-

- segue -



COQt r w » . Pis . 3

muito, eotre o Diretor Administrativo desta câmara e o Diretor de

Administração da Prefeitura, tomamos a iniciativa de submeter â -

apreciação e deliberação dos Senhores Vereadores o presente Pro;5e-.

to de Lei, consoante o disposto no art. 32,, inciso I, da Lei Esta

dual n2 2 760, de 30-03-73 (Dei Orgânica dos Municícios), que tem

por objetivo corrigir essa anomalia.

/
i

„  /
,/
/

/,

Sala das Seá^es, 16 de j^nho de 1975.

:JOSE;ANTONIO Dp
V

-PHESIMTIí

>aM ̂OvirT7 m ü
ALCINDQ SOUZA VICE=PHS^BIía)E

SEBASTIÃO LCÜZADA - le ikoRMÃRlO
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PBOJETO SE LEI Ng 28/75

- O Presidente da Gamara Municipal de Cachoei

ro de Itapemirim, no uso de suas atribuições

Le^ls: Paço saber que a Gamara decretou á s
^inte lei:

Art. 18 - O Diretor Administrativo da Câmara Municipal de Gachoeiro de /
^  Itapemirim passa a ter o mesmo padrão dé vencimentos e a mes

ma representação do Diretor de Administração da Prefeitura Mu

nicipal, de conformidade com o estabelecido no art» 10 da Lei/

Municipal n^ 1,700, de 28/12/73» asseguradas as demais vanta-/
gens previstas na íégisiação vigente#

Art» 2® — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta da verba/
de Pessoal Civil - Gddigo 3.1.1.1—00, constante da dota,ção or

çamentária da Gamara Municipal•

Art» 3® — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, retroagiódo seus efeitos a 1® de/

junho do corrente áno#

Sala das Sessões, 16 de junho de 1975#

José AQ-fecnio Dardengo

- Presidente -

CM/Oib
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